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CONSELHOS DE MEDICINA — DISPÕE SOBRE

EMENTA

LEI Nº 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 Dispõe sôbre os Conselhos de Medicina, e dá outras

providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu

sanciono a seguinte Lei: Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos pelo

Decreto-lei nº 7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto uma autarquia,

sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e

financeira. Art. 2º O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da

ética profissional em tôda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica,

cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da

medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente. Art. 3º Haverá na

Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em todo o Território Nacional, ao qual ficam

subordinados os Conselhos Regionais; e, em cada capital de Estado e Território e no Distrito Federal, um

Conselho Regional, denominado segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do Estado, a do

Território e a do Distrito Federal. Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 10 (dez) membros

e outros tantos suplentes, de nacionalidade brasileira. Parágrafo único. Dos 10 (dez) membros e respectivos

suplentes do Conselho Federal, 9 (nove) serão eleitos, por escrutínio, secreto e maioria absoluta de votos,

em assembléia dos delegados dos Conselhos Regionais e o restante pela Associação Médica Brasileira. Art.

5º São atribuições do Conselho Federal: a) organizar o seu regimento interno; b) aprovar os regimentos

internos organizados pelos Conselhos Regionais; c) eleger o presideite e o secretária geral do Conselho; d)

votar e alterar o Código de Deontologia Médi ca, ouvidos os Conselhos Regionais; e) promover quaisquer

diligências ou verificações, relativas ao funcionamento dos Conselhos de Medicina, nos Estados ou

Territórios e Distrito Federel, e adotar, quando necessárias, providências convenientes a bem da sua

eficiência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória; f) propor ao Govêrno Federal a

emenda ou alteração do Regulamento desta lei; g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento

dos Conselhos Regionais; h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos

Regionais e dirimí-las; i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer

interessado, deliberar sôbre admissão de membros aos Conselhos Regionais e sôbre penalidades impostas

aos mesmos pelos referidos Conselhos. Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de Medicina

será meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos. Art. 7º Na primeira reunião ordinária do Conselho

Federal será eleita a sua diretoria, composta de presidente, vice-presidente, secretário geral, primeiro e

segundo secretários, tesoureiro, na forma do regimento. Art. 8º Ao presidente do Conselho Federal compete

a direção do mesmo Conselho, cabendo-lhe velar pela conservação do decôro e da independência dos

Conselhos de Medicina e pelo livre exercício legal dos direitos de seus membros. Art. 9º O secretário geral

terá a seu cargo a secretaria permanente do Conselho Federal. Art. 10. O presidente e o secretário geral

residirão no Distrito Federal durante todo o tempo de seus mandatos. Art. 11. A renda do Conselho Federal

será constituída de: a) 20% (vinte por cento) da totalidade do impôsto sindical pago pelos médicos; b) 1/3

(um têrço) da taxa de expedição das carteiras profissionais; c) 1/3 (um têrço) das multas aplicadas pelos

Conselhos Regionais; d) doações e legados; e) subvenções oficiais; f) bens e valores adquiridos ; g) 1/3 (um

têrço) das anuidades percebidas pelos Conselhos Regionais. Art. 12. Os Conselhos Regionais serão

instalados em cada capital de Estado na de Território e no Distrito Federal, onde terão sua sede, sendo

compostos de 5 (cinco) membros, quando o Conselho tiver até 50 (cinqüenta) médicos inscritos, de 10 (dez),



até 150 (cento e cinqüenta) médicos inscritos, de 15 (quinze), até 300 (trezentos) inscritos, e, finalmente, de

21 (vinte e um), quando excedido êsse número. Art. 13. Os membros dos Conselhos Regionais de Medicina,

com exceção de um que será escolhido pela Associação Médica, sediada na Capital do respectivo Estado,

federado à Associação Médica Brasileira, serão eleitos, e


